PAGE  
6

O Estado Laico 
e o Pluralismo  Religioso
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                                        Conclusões
1 -  O conceito de Estado 
1.1 - O Estado nada mais é do que a organização política de um povo, sob o comando de um governo, que atua sobre esse povo num determinado território. A organização política é feita em termos jurídicos e a atuação do governo sobre o povo é feita através de normas jurídicas. É certo que o Estado pode ser estudado sob tríplice aspecto: sociológico, político e jurídico
. Sob o aspecto sociológico, “o Estado é encarado no complexo de sua vida econômica, jurídica, espiritual, na sua gênese e evolução, na estrutura étnica de sua população, no ambiente, etc.
”. Observado do ponto de vista político, ao contrário, as diretivas, que o devem guiar em obediência a seus fins para conquista da maior eficiência com o menor sacrifício da coletividade, constituem o objeto principal da política elevada à categoria de ciência “
.  Finalmente, “sob o aspecto jurídico o Estado se apresenta como o portador da ordem jurídica, como o ente que unifica e personifica a sociedade, caracterizando-se pelo monopólio e execução do direito” 
.
1.2 - Se recapitularmos algumas definições de Estado veremos que todas ou quase todas, enumeram como sua característica a atuação sobre um povo em um território. Podemos citar duas definições como exemplo:  a primeira de Georges Scelle
 que afirma que “o Estado é uma ordem jurídica imediatamente subordinada à ordem jurídica internacional, dotada da atribuição de regulamentos a quase totalidade dos interesses gerais de uma coletividade política institucionalmente organizada e fixada sobre um território determinado, e cujos governantes dispõem da competência maior tal como o direito internacional o estabelece”.  Mas após rejeitar tal definição, Nelson de Souza Sampaio
 propõem outra, mais sintética, mas não totalmente antagônica. Define o Estado como “uma associação política de base territorial, com capacidade jurídica interna e externa, cujo governo é dotado do poder originário de sanção direta e incondicionada, bem como da atribuição de conferir a pessoas e bens a condição de nacionalidade que os distingue sua órbita internacional”.
1.3 - Mas todas as definições revelam ser o Estado um ser essencialmente jurídico. Afinal, o poder político é um poder normativo e o Estado atua como um fenômeno jurídico. Isto nos leva à concepção do Estado como ordem jurídica, e via de conseqüência à teoria de Hans Kelsen
, para quem o Estado é uma ordem de conduta humana, e, por conseguinte, um fenômeno exclusivamente jurídico. O Estado seria uma palavra para designar um sistema jurídico, um sistema normativo (que se expressa através de uma linguagem), descrito por um sistema de proposições (que se expressa numa metalinguagem). Assim, o que distingue um Estado do outro é a diversidade de sistemas de normas. O Estado A não se confunde com o Estado B porque as normas jurídicas que incidem sobre os componentes de um (povo, território e governo) são distintos das que incidem sobre os componentes do outro. O Estado é assim o seu direito, e nasce com a sua Constituição. Cabe recordar a lição de Michel Temer8:

“Tratemos do poder constituinte originário. Visa criar o Estado. Antes dessa manifestação, o Estado, tal como veio a ser positivado, não existia. Existe, é, a partir da Constituição. Ressalte-se a idéia de que surge novo Estado a cada nova Constituição, provenha ela de movimento revolucionário ou de assembléia popular. O Estado brasileiro de 1988 não é o de 1969, nem o de 1946, de 1937, de 1934, de 1891 ou de 1824. Historicamente é o mesmo. Geograficamente pode ser o mesmo. Não o é, porém, juridicamente”.
1.4 - É, de conseguinte, impossível deixar de se conceber o Estado como fenômeno jurídico. Hannah Arendt9 faz duas observações entre as quais podemos intercalar mais duas. Diz ela: “no centro das considerações morais da conduta humana está o eu; no centro das considerações políticas da conduta está o mundo”. No entanto, entre as duas afirmações devemos acrescentar: no centro das considerações costumeiras da conduta humana está à sociedade10 e no centro das considerações jurídicas da conduta humana está o Estado. O homem é o elaborador das suas próprias regras morais de conduta, mas é no Estado que ganham corpo as regras jurídicas. O Estado é forte na medida em que a sua ordem jurídica é eficaz. Sendo o Estado um ente eminentemente jurídico, território, povo e governo não são partes de composição do Estado. Isto poderia estar certo no plano da sociologia ou da ciência política. No plano jurídico tudo se resume em buscar os elementos ou campos de incidência normativa. O território nada mais é que o espaço de incidência das normas. Espaço onde o Estado exerce sua competência normativa. Povo é o elemento pessoal de incidência das normas. O governo é elemento substancial de produção de normas e também campo de incidência das normas.
1.5 - Se o Estado é um ente jurídico, ele é necessariamente limitado. E isto nos leva fatalmente a encarar a questão da soberania, que por ser também um conceito jurídico-positivo não pode ser ilimitada. Lourival Vilanova leciona:
“.... soberania é um conceito de relação..... A soberania é o poder de dispor originariamente dentro de um âmbito de validade material (territorial) e pessoal. A circunscrição territorial como esfera de validade de uma soberania só adquire sentido se coexistem iguais soberanias, cuja coexistência só é possível juridicamente com limitações recíprocas”.11
1.6 - José Souto Maior Borges12 salienta que “a necessidade de limitação da soberania, por isso mesmo que conceito jurídico-positivo, é algo que não pode ser ilidido, na sua análise jurídica. Juridicamente inexiste poder ilimitado”.
1.7 - A soberania, portanto não é nem pode ser absoluta. Se os Estados pertencem a diversas organizações internacionais, estão sujeitos às normas dos diversos tratados e se curvam ao princípio pacta sunt servanda. Mas tal limitação não significa a supressão do Estado. Pelo contrário, só o Estado único mundial suprimiria os Estados.

1.8 - Sendo ente jurídico, o Estado é necessariamente limitado. É regulado por normas jurídicas. Sendo conceito jurídico-positivo, a soberania também é limitada.

2 - A democracia
2.1 - A democracia é a condição básica e essencial para a existência da cidadania. E democracia exige a limitação do poder do Estado. Não se pode de conseguinte conceber o Estado democrático nos termos de Hegel: “realidade efetiva da idéia ética”; “o Estado é racional em si e por si”; “o dever supremo do indivíduo é ser membro do Estado”; “o indivíduo não pode ter uma existência objetiva e uma vida ética senão como membro do Estado”; “é a marca de Deus no mundo que faz com que o Estado exista”; “substância ética consciente de si mesma”; “o Estado é a vontade divina apreendida como Espírito atualmente presente...”. Pode-se concluir que dentro desta filosofia o Estado é a manifestação visível da divindade13.
2.2 - Tal modo de conceber o estado contrapõe-se à idéia de democracia e, em conseqüência, impossibilita o surgimento da cidadania. O Estado totalitário alimenta a servidão. O Estado autoritário gera súditos. Só o Estado Democrático de Direito permite o desenvolvimento da cidadania. Devemos, portanto, partir da idéia de democracia.

2.3 - Segundo Hans Kelsen14, “a democracia, no plano da idéia, é uma forma de Estado e de sociedade em que a vontade geral, ou, sem tantas metáforas, a ordem social, é realizada por quem está submetido a essa ordem, isto é, pelo povo. Democracia significa identidade entre governantes e governados, entre sujeitos e objeto do poder, governo do povo sobre o povo.”
2.4 - No entanto, foi lenta a evolução da idéia democrática. Na antiguidade clássica o seu maior crítico foi Platão. Ao defender o governo do rei-filósofo foi o arauto do déspota esclarecido15.  

2.5 - Simone Goyard-Fabre16, referindo-se à democracia, nota que Platão, depois Aristóteles, “criticaram-na severamente denunciando a cegueira do povo no tocante aos assuntos públicos e a tendência anárquica de um regime em que, como todos tem a pretensão de comandar, ninguém obedece”.

2.6 - A mesma autora observa17 que “apesar da crítica ferrenha de Platão, Péricles reconheceu que o povo é capaz de escolhas racionais, mesmo que, em muitas ocasiões, caia na irresponsabilidade cedendo quer à cólera e aos arroubos, quer à apatia e à indiferença”. Fazendo de Atenas a pátria da democracia, Péricles fez do povo o fundamento da vida pública.

2.7 - Também Maquiavel, que em O Príncipe parece ser partidário da autocracia, nos Discursos sobre a primeira década de Tito Lívio diz que a “democracia fez a grandeza de Roma, pois foi a fonte de grande virtude; quando o povo deixou de participar dos assuntos públicos, começou o declínio; a queda era inevitável”18.  Vale dizer, é absolutamente indispensável a participação do povo na coisa pública, na res publica. 
2.8 - Para Carlos Ayres Brito, “democracias... é o nome que assenta para o fenômeno da subida do povo ao podium das decisões coletivas de caráter imperativo, a simbolizar que ele mesmo é quem escreve a sua história de vida político-jurídica e assim toma as rédeas do seu próprio destino”19. Democracia, portanto, traz em si a idéia do povo soberano, do povo partícipe. E ela mesma submetida e limitada por uma Constituição. Onde não há Constituição não há democracia, podendo, entretanto, haver Constituição sem democracia.
2.9 - Mas não basta uma Constituição democrática. Deve existir acoplada a esta o fato democrático, isto é, a vivência democrática, o que significa a aplicação dos princípios consagrados na Constituição aos fatos da vida. E tal aplicação deve ser logicamente adequada aos princípios. O princípio democrático pode ter uma aplicação antidemocrática, e, portanto, a vivência de uma Constituição democrática pode ser antidemocrática. Lembra, na mesma obra, Simone Goyard-Fabre20, que a “democracia não mais designa apenas um esquema institucional pertencente ao quadro jurídico da política, mas também o fato social que caracteriza a potência ativa do povo no espaço político”.  A democracia não é construída apenas sobre os princípios consagrados numa Constituição. Se tais princípios não forem aplicados na prática do dia a dia, a realidade democrática estará comprometida. A carta de 37, por exemplo, previa eleições para o Legislativo, mas o fato é que não havia eleições. A Carta de 69 previa a independência dos poderes, mas vigia a AI5, que permitia ao Executivo casar mandatos parlamentares e aposentar juízes. Tanto, num caso, como no outro, os princípios democráticos estavam comprometidos pelos fatos antidemocráticos. A idéia da liberdade e, conseqüentemente, da democracia, só pode ser aferida a posteriori, vale dizer, com apoio na experiência.
2.10 - A democracia deve ter, necessariamente, em seu conteúdo, os fundamentos explicitados e enumerados no art. 1º da nossa Constituição, destacando-se a cidadania e a dignidade da pessoa humana e o pluralismo político, e ainda a liberdade regrada. É pressuposto da democracia a submissão do poder à legislação e à jurisdição. Mas, como afirmamos acima, a liberdade democrática é a liberdade regrada não se concebe a liberdade desregrada, que seguramente nos levaria a uma sociedade anárquica e não democrática20. A liberdade democrática é uma liberdade disciplinada. O povo, através de seus representantes se autodisciplina na democracia. É o povo que estabelece as regras para a sua convivência livre. O pluralismo regrado configura a convivência livre do povo em sociedade, e a isto pode chamar-se democracia. Não existe, entretanto democracia sem pluralismo21.
2.11 - O pluralismo político, enumerado em nossa Constituição como um dos fundamentos da República (art. 1º, V) é norma-princípio e não norma-preceito (regra). Possui ampla envergadura sistêmica22. Tipifica um valor que é fim em si mesmo23.
2.12 - Devemos ainda notar que se o Estado é criatura da Constituição e a Constituição é condição para a existência da democracia, conclui-se que sem o Estado não pode haver democracia. O desaparecimento do Estado acarretará, em breve tempo, a eliminação da democracia. O desaparecimento do Estado geraria o desaparecimento do direito, acarretando, como conseqüência, o império da força, vale dizer, tirania.
3 - O pluralismo

3.1 - Pluralismo é tolerância com divergências e divergência significa dúvida. Todo raciocínio, vale dizer, todo pensamento, toda atividade intelectual começa com a dúvida. Sócrates está entre aqueles que cultivaram sistematicamente a dúvida em nome da verdade24.  A dúvida é o marco inicial para se atingir a verdade. Todo conhecimento tem como ponto de partida a dúvida. Penso, logo duvido. Este é o lema daqueles que procuram conhecer. O Pluralismo não pode ser aceito pelos filósofos cujos sistemas levam ao totalitarismo. Hegel, por exemplo, para citarmos um filósofo já mencionado, propõe com a sua tríade dialética a superação da contradição entre a tese e a antítese, por uma síntese unificadora, o que significa uma aversão à controvérsia. Hegel sente necessidade de superar as contradições, não admitindo, com isso a convivência dos contrários. Não é sem razão que do seu sistema decorreram duas vertentes totalitárias opostas. Sören Kierkegaard25, conclui na introdução da obra referida na nota abaixo com três proposições: a) a filosofia começa pela dúvida; b) é preciso ter duvidado para poder filosofar; c) a filosofia moderna começa pela dúvida. É claro que as três proposições tem o mesmo significado, pois se a filosofia começa pela dúvida, fica evidente que quem não duvidou não pode ter condições para filosofar. E se a filosofia moderna é parte da filosofia geral, ela só pode começar pela dúvida. A dúvida é a aceitação do contraditório26.
 3.2 - Kierkegaard, ao contrário de Hegel mantém os dois termos opostos do raciocínio dialético, sem procurar fazer uma síntese ou fusão, deixando-os irreconciliáveis e distintos. Vale dizer, no seu sistema há lugar para a diversidade. Para Miguel Reale27, “mais do que uma dialética dual de opostos..... temos em verdade uma dialética plurivalente, que resulta de todas as possíveis posições do sujeito, sem que os múltiplos pontos de vistas venham, não digo se ordenar segundo uma linha evolutiva unitária, mas nem mesmo coincidir em uma “totalidade orgânica”.

3.3 - Estudando as formas de controle do poder político e distinguindo os controles horizontais – que seriam a tripartição de poderes e as consequentes formas de limitações de um poder por outro – dos verticais – que seria o federalismo entre outros – Karl Loewenstein28  estuda o pluralismo como sendo uma das formas de controle vertical,  notando que a essência da democracia constitucional é a possibilidade dos grupos pluralistas (partidos políticos, sociedades empresariais e igrejas associações diversas, sindicatos etc) participarem ilimitadamente do processo econômico e político.

  3.4 - O pluralismo, consagrado como princípio constitucional, e, portanto como norma, é a convivência pacífica das diversidades e das divergências. Terá, portanto como base o relativismo político e tal significa igualdade e convivência de valores opostos. E isto nos leva fatalmente ao relativismo ético, o que significa a impossibilidade de sobrepor valores éticos, uns sobre outros. Segue daí a liberdade religiosa.
3.5 - Após enumerar o pluralismo político como um dos fundamentos da República fixando-o como norma princípio, conforme destacado acima (item 2.11), a nossa Constituição de 1988, em seu artigo 5º garante a livre manifestação do pensamento (inciso IV), a liberdade de consciência e de crença, assegurando o livre exercício dos cultos religiosos (inciso VI), a livre expressão da atividade intelectual, artística, científica e de comunicação independentemente de censura ou licença (inciso IX), a liberdade de reunião (inciso XVI), a liberdade de associação (inciso XVII) a liberdade para a criação de associações e de cooperativas (inciso XVIII), o funcionamento das associações, as quais só podem ser dissolvidas por decisão judicial (inciso XIX), demonstrando o amparo à idéia pluralista.

3.6 - Para garantir tais direitos a Constituição previu diversas ações judiciais tais como o habeas corpus (inciso LXVIII, do mesmo art. 5º), o mandado de segurança (inciso LXIX), o mandado de segurança coletivo, o qual pode ser impetrado por partido político com representação no Congresso Nacional, sindicatos, entidades de classe ou associação em funcionamento há pelo menos um ano (inciso LXX) o mandado de injunção (inciso LXXI) e o habeas data (inciso LXXII). Além destas, a Emenda nº 3/1993 criou a Arguição de descumprimento de preceito fundamental (ADPF), a ser apreciada diretamente pelo Supremo Tribunal Federal.
4 - Liberdade religiosa
4.1 - Já vimos, acima, que o pluralismo, consagrado que foi como super princípio constitucional, é a convivência pacífica das diversidades e divergências. Tendo sido consagrado como super princípio, e, portanto norma preponderante, tem, sobre toda a ordem jurídica que lhe é inferior, aplicação imediata de natureza obrigatória.
4.2 - A liberdade religiosa vem consagrada, implícita e explicitamente, em diversos dispositivos da Constituição. Quando o artigo 1º enumera como um dos fundamentos da República o pluralismo político (inciso V), está garantindo a liberdade de qualquer credo religioso. Se o artigo 3º indica como um dos objetivos fundamentais da nossa República Federativa a construção de uma sociedade livre, justa e solidária (inciso I) está, também de modo implícito, consagrando a liberdade religiosa. E mais adiante, no próprio artigo 3º, vem explicitado, no inciso V, como objetivo fundamental a promoção do bem de todos “sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação”, donde poder-se concluir ser defesa a discriminação religiosa.
4.3 - No artigo 5º, verdadeiro núcleo da nossa Constituição, nota-se duas disposições fundamentais, que, de forma explícita, determinam o respeito à liberdade religiosa. E os textos:

Art. 5º - .................

“VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e as suas liturgias;

................................

 VIII - ninguém será privado de direito por motivo de crença religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para eximir-se de obrigação legal a todos importa e recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei”,

.................................
4.4 - Ambas as disposições garantem direitos à cidadania: direito de crença religiosa, ao exercício do seu culto e à proteção aos locais de culto. A Constituição ampara ainda a prática das diversas religiões, quando veda a instituição de impostos sobre os templos de qualquer culto (art. 150, inciso VI, b).

4.5 - Nota Celso Ribeiro Bastos29, comentando o inciso VI, do artigo 5º, acima transcrito, que “o atual Texto leva a cabo um retorno às Constituições de 1946 e 1934, onde se apartavam consciência e crença para proteger-se a ambas. É esta sem dúvida a melhor técnica, pois a liberdade de  consciência não se confunde  com a de crença. Em primeiro lugar, porque uma consciência livre pode determinar-se no sentido de não ter crença alguma. Deflui, pois da liberdade de consciência uma proteção jurídica que inclui os próprios ateus e os agnósticos”.
4.6 - O § 1º, do artigo 210, impõe o ensino religioso nas escolas públicas de ensino fundamental, no entanto, a matrícula será facultativa, o que é mais adequado ao Estado laico, pluralista, de liberdade de crença e de não crença.

 5 - Do Estado religioso ao Estado laico 
5.1 - É muito recente a separação do Estado em relação a uma crença religiosa qualquer30. Nota Sacha Calmon31 que a religião é a “mãe” do Direito. Como o Estado é eminentemente jurídico, como já vimos, somos obrigados a concluir que o Estado primitivo era um ser jurídico de fundo religioso. “Somente no século XVIII o Direito apartou-se da Religião e da Ética. Este divórcio, que se acentuou nos séculos XIX e XX trouxe consequências muito importantes. Uma delas esteve em ver o Direito como “regras do homem” e a Religião como leis de Deus. Pois bem, o que aconteceu foi o fato de a Religião perder normatividade legal, compensada por um acréscimo de metafísica jurídica transcendental. No entanto, as normas organizatórias e comportamentais continuam a jorrar da religião, da Ética e do Direito. É como vemos o fenômeno da normatividade jurídica no século XXI”.
5.2 - Até o momento em que o Estado apartou-se da Religião, as Igrejas sempre interferiram na mente de legisladores e juízes. Estado e Religião eram como irmãos siameses. Nota ainda Sacha Calmon32 que “nos começos da era dita civilizada há nove mil anos atrás, as religiões como que incorporavam a Ética e o Direito..... A superestrutura social era totalmente religiosa. Deus legislava, o clero administrava e os reis reinavam...”. Os reis eram seres sagrados e reinavam por direito divino. Até a segunda guerra mundial o Imperador japonês, para citar um exemplo, era considerado um ser divino.
5.3 - Os autores da Declaração de Direitos de 1789, na França, compreenderam bem, conforme sustenta Léon Duguit33, que a liberdade de religião confunde-se com a liberdade de opinião. E cita o texto:

“Null ne doit être inquiété pour ses opinions, même religieuses, pourvu que leur manifestation ne trouble pas l´ordre public établi par la loi”.

Ou em português:

“Ninguém deve perturbar-se por suas opiniões, mesmo religiosas, contanto que suas manifestações não perturbem a ordem pública estabelecida pela lei”.

5.4 - A Constituição dos Estados Unidos, em sua forma original, dispôs que nunca seria exigida uma declaração religiosa como condição para que alguém pudesse ocupar emprego ou mandato público34. A Primeira Emenda vedou ao Congresso de fazer “lei relativa ao estabelecimento de religião ou proibindo o livre exercício desta; ou restringindo a liberdade de palavra ou de imprensa; ou de direito do povo reunir-se pacificamente e de dirigir petições ao Governo para a reparação de seus agravos”35. No entanto, a Suprema Corte decidira que tal preceito só tinha caráter obrigatório na esfera federal. Evoluiu, no entanto, devagar, durante 23 anos, para sustentar que os Estados não podiam impor censura prévia a qualquer publicação, nem impor restrições às liberdades de reunião e religião, sendo ainda obrigados a respeitar o princípio da separação da Igreja e do Estado36.
5.5 - Mas a evolução foi lenta. Lembra ainda Leda Boechat Rodrigues37 que até 1833 o Estado de Massachusetts cobrava um imposto especial em favor da religião protestante, e até 1836 punia-se criminalmente os que não freqüentassem o templo. Em 1952, declarando que no Bill of Rights não figurava nenhuma hostilidade à religião a Suprema Corte permitiu que os alunos das escolas públicas recebessem ensino religioso dado por professores de diferentes confissões, desde que os não inscritos permanecessem na sala de estudos38.
5.6 - É ainda de ser lembrado o caso Engel v. Vitale, de junho de 1962, quando a Suprema Corte, num acórdão redigido pelo Associate Justice Hugo Black, proclamou a inconstitucionalidade da leitura, nas escolas públicas, no início das aulas, de uma prece composta pelo Conselho de Educação de Nova York. Segundo a narrativa de Lêda Boechat Rodrigues a maioria do povo americano foi surpreendida com tal decisão39, que provocou uma onda de críticas sem precedente contra a Corte, vindas das mais diversas partes: “do clero, lamentando que as escolas públicas não fossem mais usadas para ensinar religião; de pessoas que desejavam que seus filhos e os dos outros recebessem ensino religioso nas escolas; e de vários políticos que questionaram a honestidade e o patriotismo dos juízes e disseram que eles queriam abolir Deus”. O Presidente Kennedy foi dos poucos que apoiou a decisão.

5.7 - Mas a Corte manteve em outros casos decisões semelhantes. Em 1963, no caso Abington School District v. Schempp foi declarada a inconstitucionalidade de uma lei da Pensylvania que exigia a leitura de dez versículos da Bíblia na abertura das aulas.

5.8 - Após tais decisões e suas repercussões negativas, o Associate Justice William O. Douglas, uma das maiores vozes liberais da Corte, num pequeno livro sobre A Bíblia e as Escolas “afirma que a Primeira Emenda quis impedir fosse a religião uma força divisória nos Estados Unidos. A liberdade de religião podia ser encarada sob dois aspectos: de um lado permitia às pessoas terem as crenças que escolhessem e fazer parte dos grupos religiosos que quisessem; de outro permitia que elas rejeitassem todas as crenças e fossem atéias ou agnósticas40.
5.9 - No Brasil, a evolução para o Estado laico foi bem diferente. Nasceu a colônia sob a fé católica. Na Carta outorgada por Dom João III, Rei de Portugal, a Tomé de Souza41 verifica-se, logo no preâmbulo a invocação In Nomine Domine, como um compromisso com o cristianismo, particularmente com a Igreja Romana. Logo em seguida, afirma a Carta que o seu objetivo era dar “ordem e maneira” à colonização do Brasil “para exaltamento de nossa santa fé...”. E mais adiante salienta o documento: “Porque a principal causa que me move a mandar povoar as ditas terras do Brasil foi para que a gente dela se convertesse à nossa Santa Fé católica ...”.
5.10 -  A Constituição do Império dizia:

“Art. 5. A Religião Católica Apostólica Romana continuará a ser a Religião do império. Todas as outras Religiões serão permitidas com seu culto doméstico, ou particular em casas para isso destinadas, sem forma alguma exterior de Templo”.
...................................................................................................
“Art. 95. Todos os que podem ser Eleitores, habeis para serem nomeados deputados. Exceptuam-se

I.  Os que não tiverem quatrocentos mil réis de renda liquida, na forma dos arts. 92 e 94.

II.  Os estrangeiros naturalisados.

III. Os que não professarem a Religião do estado.”
5.11 - Mas, apesar de ser o catolicismo romano a religião oficial do Império e a única com o culto público permitido, tal fato não impediu o sério conflito entre a Igreja e o Estado, conhecido como “Questão Religiosa”. Eis como tal episódio é narrado por José Murilo de Carvalho42:
“Retomando o governo das mãos de Isabel, d. Pedro teve de enfrentar logo a seguir um complicado problema político. As relações entre Estado e Igreja no Brasil foram herdadas de Portugal. Para recompensar os reis portugueses por sua luta contra os mouros e por espalhar o catolicismo pelo mundo, Roma lhes concedeu o padroado, isto é, o direito de indicar bispos, e outros privilégios menores referentes à administração eclesiástica. Dois desses privilégios assumiram grande importância no Segundo Reinado, o direito de recurso ao governo em questões de disciplina eclesiástica e o direito do placet, isto é, de censurar todos os documentos provenientes de Roma, inclusive encíclicas. O padroado português foi estendido ao Brasil, cuja Constituição declarou a Igreja Católica religião do Estado e a única com direito a culto público. Padres e bispos eram funcionários públicos pagos pelo Estado. Em certo sentido, a Igreja no Brasil era mais dependente do Estado que Roma.  
    A união entre Igreja e Estado fazia igualmente com que, desde a colônia, muitos padres se metessem em política. A distância de Roma também explicava em parte o fato de que o estilo de vida do clero estivesse bem longe do modelo de virtudes evangélicas. A maioria dos padres tinha filhos com concubinas, algumas delas escravas. O regente padre Feijó era filho de padre. O mesmo se dava com o romancista José de Alencar. O grande abolicionista José do Patrocínio era filho do vigário de Campos com uma jovem escrava. Outro traço que marcava a Igreja brasileira era a relação amistosa com a maçonaria. Vários maçons pertenciam a irmandades religiosas, sem que isso causasse nenhuma espécie.
    Tudo mudou quando Pio IX assumiu o papado em 1846. Em seus 32 anos de governo, ganhou a fama de ter sido o mais reacionário e ultramontano dos papas até então. O principal documento que marcou sua posição foi o famigerado Syllabus, uma listagem de oitenta erros, anexado à encíclica Quanta Cura, publicada em 1864. O Syllabus declarava ilegal o placet, rejeitava a supremacia da lei civil sobre o direito eclesiástico e condenava duramente os maçons. No Brasil, a Quanta Cura e o Syllabus eram documentos explosivos, pois confrontavam diretamente as leis e os costumes nacionais. Era de esperar que o imperador usasse o direito do placet para impedir que tivessem vigência no país, e foi o que aconteceu. Pio IX buscou fortalecer o controle de Roma sobre a administração da Igreja. Uma vitória importante nessa direção foi obtida quando conseguiu que o primeiro Concílio do Vaticano, reunido em 1870, decretasse o dogma da infalibilidade papal. 
    A política do papa foi bem recebida por alguns membros da hierarquia da Igreja brasileira, sobretudo por bispos que tinham estudado na Europa. Ironicamente, a preocupação de d. Pedro em escolher bispos instruídos e de bons costumes acabou virando-se contra ele. Foi o caso de d. Vital Maria de Oliveira, jovem bispo de Olinda, que estudara na França e que o imperador insistira em nomear. Imbuído das idéias de Pio IX, e incomodado com a situação de dependência da Igreja, d. Vital resolveu agir. Em 1872, depois de ordenar, sem resultado, a expulsão dos maçons das irmandades religiosas, lançou sobre elas um interdito, excomungando seus membros e proibindo-lhes realizar culto. No ano seguinte, d. Antônio de Macedo Costa, bispo do Pará, fez a mesma coisa. Usando o direito do recurso, as irmandades dirigiram-se ao governo imperial, argumentando que eram regidas por compromissos afetos à legislação civil e que os documentos papais que excomungavam os maçons não tinham o placet do governo, como exigia lei brasileira. O ministro do Império, João Alfredo de Oliveira, parente de d. Vital, propôs um acordo que o bispo rejeitou. O recurso foi enviado ao Conselho de Estado, onde foi discutido demoradamente. Com apenas uma exceção, os conselheiros o aceitaram. Os bispos, segundo os conselheiros, extrapolaram sua jurisdição, e se haviam insubordinado contra o império da lei e contra as leis do Império. 
    O governo ordenou aos bispos que suspendessem os interditos. Eles, mais uma vez, se negaram a obedecer. Foram acusados perante o Supremo Tribunal de Justiça e condenados, em 1874, a pena de quatro anos de prisão com trabalhos forçados, sentença que foi logo comutada por prisão simples. Foram recolhidos presos à Fortaleza de Villegagnon. A pena talvez tenha sido excessivamente dura, mas a firmeza da posição do ministério era explicável. À posição regalista do imperador e da maioria do Conselho de Estado acrescente-se o fato de que o primeiro-ministro, visconde do Rio Branco, era grão-mestre da maçonaria. A ação dos bispos atingia-o pessoalmente. Ele só enviou um representante para negociar com Roma depois de instaurado o processo contra os bispos. O enviado brasileiro, barão de Penedo, levava instruções que equivaliam a um ultimato. Mesmo assim, conseguiu um acordo preliminar com Pio IX, que a prisão dos bispos tornou sem efeito. Em 1876, em sua segunda viagem à Europa, Pedro II, encontrou-se com Pio IX. Bordalo Pinheiro glosou o encontro numa caricatura em que os dois aparecem à mesa de refeição. O imperador oferece ao papa uma feijoada clamada Constituição Brasileira, e o papa retribui com um prato de macarrão com o nome de Syllabus. 
    A ação de d. Pedro foi decisiva na questão. Deu todo o apoio ao maçom Rio Branco. Não tinha nada de pessoal contra d. Vital. Mas não abria mão de duas coisas. Não aceitava violação das leis do Império. Os bispos as violaram e deviam pagar o preço. Também não admitia desrespeito ao poder civil e ao chefe de Estado. Era seu dever preservar a dignidade dos dois. Assim como não aceitava desafios à lei vindos dos militares, não os tolerava por parte de padres e bispos. Foi exatamente isso que disse ao padre Chanavat no Caraça: tinha o dever de defender a lei e o poder civil. Para ele, e para a elite que o cercava, o problema era mais amplo do que a briga com dois bispos. Estava em jogo a defesa do poder civil contra os avanços de Pio IX, do mesmo modo que para os dois bispos se tratava de libertar a Igreja do padroado, que mais a amarrava do que protegia. Com tal postura, o imperador comprava briga com as duas mais poderosas corporações do Império, a senhora da força física e a senhora da força espiritual. A primeira derrubou-o, a segunda não o defendeu. 
    O imperador não era ateu nem propriamente anticlerical. Cumpria normalmente suas obrigações de católico, mesmo quando não era obrigado pelo cerimonial. Quando esteve à morte em Milão, recebeu os sacramentos da Igreja, o mesmo acontecendo por ocasião da morte em Paris. Mas era, sobretudo, um racionalista do século XVIII e um regalista. A condessa de Barral, ela própria uma ultramontana, o criticou na época do episódio do roubo das jóias, dizendo que, em matéria de catolicismo, ele acreditava mas não obedecia, no que, aliás, não se distinguia da maioria da elite brasileira. Já no exílio, d. Pedro ainda teve grandes discussões sobre religião com o conde de Aljezur, outro católico intransigente. Anotou no diário que respeitava a religião porque se convencia de que ela não exigia a abdicação da razão dada pelo criador. 
    Embora rejeitasse a supremacia da Igreja sobre o estado, julgava que a união dos dois poderes devia ser tolerada enquanto as circunstâncias do país, isto é, a precária situação educacional, o exigissem. A Igreja tinha, então, uma função pedagógica e de manutenção da ordem. O imperador apoiava o casamento civil, os registros civis de nascimento e morte, a secularização dos cemitérios. Registrou em diário ser contra o ensino religioso em escolas públicas. Sintomaticamente, não consta que tivesse, nos anos finais do regime, relações próximas com nenhuma autoridade eclesiástica com quem pudesse discutir o problema das relações entre Igreja e Estado.  
    Estranhamente, apesar de cuidar de perto da educação das filhas. d. Pedro não conseguiu  transmitir suas convicções à herdeira do trono. Isabel era uma ultramontana. Vivia criticando o pai pela tolerância religiosa. Já no exílio, mas ainda na fase de discussões de uma possível restauração, censurou-a por querer visitar Paray-le-Monial, um centro de romaria ligado ao culto do Sagrado Coração. Argumentou que o ato “lhe aumentaria a fama de beata prejudicando-a na opinião”. Isabel não lhe deu atenção e fez sua romaria. No Brasil, ela se aliou a políticos ultramontanos, e, no momento em que o imperador enfrentava os bispos e Pio IX, correspondia-se com o papa pedindo a canonização de Anchieta. Em 1888, Leão XIII lhe concedeu a Rosa de Ouro, condecoração reservada aos chefes de Estados, católicos, naturalmente, que se tivessem salientado por atos de benemerência. No caso, o ato meritório era a abolição da escravidão. Na entrega da Rosa, feita na capela imperial, discursou ninguém menos do que o bispo do Pará, d. Antônio de Macedo Costa, o mesmo que fora mandado para a cadeia em 1874. Não é difícil deduzir que os bispos apostavam num terceiro reinado com Isabel, como oportunidade de outro para ter no governo uma aliada incondicional de suas idéias.
    Se a religiosidade da princesa lhe granjeava a simpatia dos bispos e garantia um forte apoio deles ao terceiro reinado, também constituía sério obstáculo perante outros setores da sociedade, sobretudo os mais educados. Durante o conflito com os bispos, os caricaturistas formaram um terrível batalhão anticlerical. Foram impiedosos na crítica à Igreja, ao papa, aos bispos e a todo o clero. Cinco se destacaram nessa campanha feroz. Quatro eram estrangeiros: o alemão Henrique Fleiuss, da Semana Illustrada; os italianos Ângelo Agostini, do Mosquito, depois da Revista Ilustrada, e Borgomaineiro, da Vida Fluminense; e o português Bordalo Pinheiro, também do Mosquito. Ajuntava-se ao grupo o brasileiro Cândido de Faria, do Mephistópheles. À exceção de Fleiuss todos eram republicanos. Os heróis deles eram Rio Branco e Saldanha Marinho, grão-mestres dos dois grupos em que se dividia a maçonaria do país. Na primeira fase da crise, o imperador também mereceu seu apoio. Foi o momento de maior aproximação, talvez o único, entre ele e a intelectualidade crítica do Rio de Janeiro, composta em sua grande maioria de republicano e maçons. Várias caricaturas o representaram como defensor do poder civil em face da Igreja. Cândido de Faria desenhou-o nos ombros de um índio gigantesco, imagem do Brasil, indiferente aos ataques de minúsculos padres jesuítas. Até Agostini lhe dedicou charges simpáticas. 
    A lua-de-mel durou até que Caxias substituísse Rio Branco na presidência do Conselho em 1875. Muito católico, embora também tivesse passado maçônico, o velho duque quis anistiar os bispos. O imperador se opôs, mas ele insistiu: ou dava a anistia, ou não aceitava o ministério. Diante do ultimato, e com o olho na próxima viagem à Europa, d. Pedro concordou. Veio a anistia em 17 de setembro de 1875, os bispos foram soltos, e os interditos, suspensos. A reviravolta enfureceu os maçons e anticlericais. As farpas dos cartunistas voltaram-se, então, contra Caxias, seus Ministros e defensores dos bispos, como Zacarias de Góis e Vasconcelos e Cândido Mendes. O soberano foi acusado de ter cedido á pressão do ministério. Cândido de Faria o caricaturou lavando as mãos como Pilatos. Na nova viagem à Europa, o monarca visitou o papa. Bordalo Pinheiro publicou uma charge em que o viajante Pedro d’Alcântara destruía a obra construída por d. Pedro II. Mas Agostini ainda teve um gesto de simpatia: em 1878, representou numa caricatura um sonho de Saldanha Marinho: o imperador, usando uma coroa encimada pelo barrete frígio republicano, enxota a pontapés o bispo do Rio de Janeiro, d. Pedro de Lacerda. Apesar da anistia, as relações entre Igreja e Estado ficaram para sempre arranhadas. Jamais se vira, e não se veria, na história do país, nem mesmo durante os governos militares, coisa semelhante, a prisão de bispos. Para os setores romanizados, a separação de Igreja e Estado passara a ser mal menor diante da união. A solução ideal para esse grupo continuava sendo, no entanto, um terceiro reinado sob Isabel I.
        5.12 - Apesar de o Catolicismo Romano ser a religião oficial do Império, o Código Penal da época “considerava crime a perseguição por motivo de religião, se respeitada a do Estado e não se verificasse ofensa à moral pública”42.
   5.13 - A nossa primeira Constituição republicana (de 1891) revogou as principais características da carta outorgada por D. Pedro I, em 1824. Eliminou o Poder Moderador, o Senado Vitalício e a união Igreja-Estado. Estabeleceu no seu artigo 11 ser vedado aos Estados, como à União, “estabelecer, subvencionar, ou embaraçar o exercício de cultos religiosos”. Comentando este artigo, Rui Barbosa sustentou que a Constituição não tolerava “estabelecer distinções legais entre confissões religiosas, sustentar a instrução ou o culto religioso à custa de impostos, obrigar à freqüência dos templos ou à assiduidade nos deveres da fé, criar embaraços de qualquer natureza ao exercício da religião, contrariar de algum modo a liberdade de consciência, a expressão das crenças ou a manifestação da incredulidade nos limites do respeito às crenças e à liberdade alheias43. No entanto, faz Rui um abrandamento, com apoio no juiz americano Cooley, ao dizer que “nenhum princípio constitucional se quebranta.... quando se fixam dias de ação de graças e jejum, quando se nomeiam capelães para o exército e a marinha, quando se abrem as sessões legislativas, orando ou lendo a Bíblia, quando se anima o ensino religioso, favorecendo com a imunidade tributária as casas consagradas ao culto”.
5.14 - A Constituição de 1934, repetindo os princípios da de 1891, vedou à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios “estabelecer, subvencionar ou embaraçar o exercício de cultos religiosos” (artigo 17, II), bem como “ter relação de aliança ou dependência com qualquer culto ou igreja, sem prejuízo da colaboração recíproca em prol do interesse coletivo” (artigo 17, III). No artigo 113, que relacionava os direitos e garantias individuais estava fixado: 

“Art. 113 - .................................................
1) Todos são iguais perante a lei. Não haverá privilégios, nem distinções, por motivo de nascimento, sexo, raça, profissão própria ou dos pais, classe social, riqueza, crenças religiosas ou idéias políticas. (grifamos)
.......................................................
4) Por motivo de convicções filosóficas, políticas ou religiosas, ninguém será privado de qualquer dos seus direitos, salvo o caso do art. 111, letra b”.
                      5.15 - A letra b, do artigo 111, determinava a perda dos direitos políticos pela “isenção de ônus ou serviço que a lei imponha a brasileiros, quando obtida por motivo de convicção religiosa, filosófica ou política”.
             5.16 - A Carta de tipo fascista outorgada pelo Presidente em 1937, o qual a partir de então tornou-se ditador, propiciou a liberdade de culto, permitindo a livre associação para tal fim. Deviam, entretanto ser observadas as disposições do direito comum e as exigências da ordem pública e dos bons costumes (art. 122, 4).
               5.17 - A Constituição de 1946, que restaurou a democracia, foi bem mais detalhada. No ser artigo 31, incisos II e III, vedava à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios “estabelecer ou subvencionar cultos religiosos, ou embaraçar lhes o exercício” (inciso II), e ainda “ter relação de aliança ou dependência com qualquer cultos ou igreja, seu prejuízo da colaboração recíproca em prol do interesse coletivo” (inciso III). Ao enumerar os direitos e garantias individuais, no seu artigo 141 dizia:
“Art. 141.............................................................

§ 7º - É inviolável a liberdade de consciência e de crença e      assegurado o livre exercício dos cultos religiosos, salvo o dos que contrariem a ordem pública ou os bons costumes. As associações religiosas adquirirão personalidade jurídica na forma da lei civil. 
§ 8º - Por motivo de convicção religiosa, filosófica ou política, ninguém será privado de nenhum dos seus direitos, salvo se a invocar para se eximir de obrigação, encargo ou serviço imposto pela lei aos brasileiros em geral, ou recusar os que ela estabelecer em substituição daqueles deveres, a fim de atender escusa de consciência”.

5.15 - A Constituição de 1967 e a Emenda nº 1, outorgada em 1969, seguiam as mesmas diretrizes. O texto original, no seu artigo 150, referente aos direitos e garantias individuais, estabelecia, no seu § 5º, a plena liberdade de consciência, assegurando aos crentes o exercício dos cultos religiosos, desde que não contrariassem a ordem publica e os bons costumes. O § 6º repetia o sentido do § 8º da Constituição de 1946, com a seguinte redação: 
“§ 6º - Por motivo de crença religiosa ou de convicção filosófica ou políticas, ninguém será privado de qualquer dos seus direitos, salvo se o invocar para eximir-se de obrigação legal imposta a todos, caso em que a lei poderá determinar a perda dos direitos incompatível com a escusa de consciência.”
                             5.16 - A Emenda nº 1, de 1969, outorgada pelo usurpador triunvirato militar, garantia os mesmos direitos nos §§ 5º, 6º e 7º do artigo 153, assim redigidos.

 “§ 5º - É plena a liberdade de consciência e fica assegurado aos  crentes o exercício dos cultos religiosos, que não contrariem a ordem pública e os bons costumes.

§ 6º - Por motivo de crença religiosa ou de convicção filosófica ou políticas, ninguém será privado de qualquer dos seus direitos, salvo se o invocar para eximir-se de obrigação legal a todos imposta, caso em que a lei poderá determinar a perda dos direitos incompatível com a escusa de consciência.
§ 7º - Sem caráter de obrigatoriedade, será prestada por  brasileiros, nos termos da lei, assistência religiosa às Forças Armadas e auxiliares, e, nos estabelecimentos de internação coletiva, aos interessados que a solicitarem, diretamente ou por intermédio de seus representantes legais”.

                                5.17 - As disposições da atual Constituição de 1988 estão relacionadas nos inciso 3.5 e 3.6, bem como no item 4, referente à liberdade religiosa.

            6 - O Estado laico e a sociedade religiosa
6.1 -   Considerações Gerais
                       6.1.1 - O comportamento do poder público de um Estado laico numa sociedade multireligiosa é, sem dúvida, mais fácil do que numa sociedade monoreligiosa, onde a única religião existente tende a transformar o Estado em religioso chegando ao fundamentalismo. Numa sociedade multireligiosa, como a nossa, a única atitude do Estado laico é a neutralidade.  E este comportamento neutro fundamenta-se no princípio da liberdade religiosa, já relatado acima no item 4. Por sua vez, o princípio da liberdade religiosa decorre do superprincípio pluralismo que  –  nunca é demais repetir – é a convivência pacífica das diversidades. 
                  
6.1.2 - O comportamento neutro do Estado em face das diversas crenças religiosas só pode ser norteado pelo princípio nuclear do nosso sistema, qual seja, o da isonomia. Tal princípio já vem implícito nos fundamentos da nossa República especificados no artigo 1º da Constituição, com maior nitidez nos incisos III (dignidade da pessoa humana) e V (pluralismo político). O artigo 3º, ao enumerar os objetivos fundamentais da nossa República Federativa, demonstra estar presente a premissa da igualdade em pelo menos três deles.  Assim está redigido o texto:
“Art. 3º - Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:
I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;

II - garantir o desenvolvimento nacional;

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais;
IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação”.

               
6.1.3 - Verifica-se claramente que não será possível “construir uma sociedade livre, justa e solidária” se a prática dos atos necessários para alcançar tal escopo não estiver inspirada pelo pressuposto da igualdade. Da mesma forma, ao pretender “erradicar a pobreza e a marginalização” deve-se partir do princípio de que as vítimas de tais situações são iguais àqueles que as superaram,  tendo o mesmo direito à ascensão social. O princípio federativo – e, de conseguinte, a igualdade entre Estados-membros e regiões está presente na finalidade de “reduzir as desigualdades sociais regionais”. No inciso IV, o princípio da isonomia resplandece a todas as luzes. Se se pretende promover o bem de todos é porque todos são iguais, seja qual for a origem, a raça, o sexo, a cor ou a idade. Explicita-se aqui, por primeiro, o que vem repetido no art. 5º, sem o rol das implementações deste.
                       6.1.4 - No art. 5º está evidenciada a superioridade do princípio da isonomia. Já no caput do artigo vem a primeira afirmação: “todos são iguais perante a lei”. Em seguida vem a vedação das distinções. A primeira forma de implementar a igualdade é a garantia dada, aos brasileiros e estrangeiros residentes no país, da inviolabilidade dos direitos à vida, à liberdade, à  igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos enumerados pelos  incisos que se seguem. Com isso fica nítido que todos os direitos e garantias enumerados nos incisos do art. 5º tem como função implementar o princípio da isonomia, sem o qual ruirá todo o sistema constitucional. Assim sendo, na interpretação de todos os incisos do art. 5º deve o jurista ter em mente o pressuposto da igualdade.
                      6.1.5 - As nossas cartas anteriores não davam a mesma relevância ao princípio da isonomia.  A primeira Constituição republicana, de 24 de fevereiro de 1891, dispunha, em seu art. 72:

“Art. 72 – A Constituição assegura a brasileiros e estrangeiros residentes no país a inviolabilidade dos direitos concernentes à liberdade, à segurança individual e a propriedade, nos termos seguintes:

§ 1º - Ninguém pode ser obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma  coisa senão em virtude de lei.

§ 2º Todos são iguais perante a lei. A República não admite privilégios de nascimento, desconhece foros de nobreza e extingue as ordens honoríficas existentes e todas as suas prerrogativas e regalias, bem como os títulos nobiliárquicos e de conselho”.

 ........................................................................................................................

                    6.1.6 - Pelo texto acima, verifica-se que o princípio da igualdade era um dos meios de implementação dos direitos à liberdade, à segurança individual e à propriedade. Não era sequer o primeiro da lista a fazer tal efetivação. Vinha inferiorizado em relação ao princípio da legalidade. 

                    6.1.7 - As Emendas de 1926 não alteraram o texto neste aspecto. As inovações, posto que tênues iniciaram-se com a Constituição de 1934. O princípio da igualdade ganhou realce em relação ao da legalidade. Assim vinha redigido o art. 113:

“Art. 113 – A Constituição assegura a brasileiros e a estrangeiros residentes no país a inviolabilidade dos direitos concernentes à liberdade, à subsistência, à segurança individual e à propriedade, nos termos seguintes: 
1 - Todos são iguais perante a lei. Não haverá privilégios, nem distinções, por motivo de nascimento, raça, profissões próprias ou dos pais, classe social, riqueza, crença religiosas ou idéias políticas. 

2 - Ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa, senão em virtude de lei.”
......................................................................................................................... 
                     6.1.8 - As Constituições subseqüentes – vale dizer, as de 1937, de 1946, de 1967 e a Emenda nº 1 de 1969 – colocaram o princípio da igualdade no § 1º do artigo que dispunha sobre os direitos e garantias individuais.

                      6.1.9 - Na vigência da Constituição de 1946, onde a afirmação da isonomia não vinha no caput do art. 141, mas no § 1º, como um dos termos em que se garantiriam os direitos à vida, à liberdade, à segurança individual e à propriedade, Francisco Campos já  ensinava:

“A cláusula relativa à igualdade diante da lei vem em primeiro lugar na lista dos direitos e garantias que a Constituição assegura aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no país. Não foi por acaso ou arbitrariamente que o legislador constituinte iniciou com o direito à igualdade a enumeração dos direitos individuais. Dando-lhe o primeiro lugar sua enumeração, quis significar expressivamente, embora de maneira tácita, que o princípio da igualdade rege todos os direitos em seguida a ele enumerados.
.................................................................................................

Quando, efetivamente, a Constituição assegura a liberdade, a propriedade e os demais direitos individuais, ela os assegura não só indiscriminadamente a todos, mas a todos na mesma medida e mediante as mesmas condições. Enunciando o direito à igualdade em primeiro lugar, o seu propósito foi precisamente o de significar a sua intenção de proscrever, evitar ou proibir que em relação a cada indivíduo pudesse variar o tratamento quanto aos demais direitos que ela assegura e garante: O direito à igualdade rege os demais direitos individuais, devendo ser subentendida em cada um dos parágrafos seguintes ao em que ele vem enunciado à cláusula relativa à igualdade.“ (grifos nossos)44
                       6.1.10 - Francisco Campos salienta ainda que o  princípio da igualdade é enunciado “em termos absolutos ou plenários, com isto manifestando a intenção de que ele se torna efetivo em toda latitude do seu sentido e em qualquer circunstância, seja qual for a situação ou a condição da pessoa,  a natureza da causa, a espécie de relação, o estado de fato que a lei pretenda reger. Não haverá condições à igualdade perante a lei. A lei será igual para todos e a todos se aplicará com igualdade. É um direito incondicional ou absoluto, Não tolera limitações, não admite exceção, seja qual for o motivo invocado; lei alguma, nenhum poder, nenhuma autoridade poderá, direta ou indiretamente, de modo manifesto ou subreptécio, mediante ação ou omissão, derrogar o princípio da igualdade”45.
                      6.1.11 - O princípio da isonomia mereceu ainda um interessante estudo de San Tiago Dantas, que concluiu que “graças a ele, podemos atingir, no direito constitucional brasileiro, os mesmos recursos jurisprudenciais que, nos Estados Unidos, a Corte Suprema construiu partindo do due process of law46. Admite, no entanto, como não poderia deixar de admitir, diferenciações feitas pela lei, desde que haja fundamento natural ou razoável da diferenciação feita47.
                     6.1.12 - San Tiago Dantas, no entanto, posto que tenha chegado perto, deixa de responder qual fundamento natural ou razoável de diferenciação pode legitimar a lei especial que cria normas aplicáveis a grupos de indivíduos, de coisas ou fatos, diversas das que se aplicam à comunidade geral. Ou, melhor dizendo, em quais casos as diferenciações criadas por leis especiais se justificam e não ferem a consciência jurídica ou estão acordes com a isonomia. Tal resposta só nos foi dada por Celso Antônio Bandeira de Mello, ao afirmar que “as discriminações são recebidas como compatíveis com a cláusula igualitária apenas e tão-somente quando existe um vínculo de correlação lógica entre a peculiaridade diferencial acolhida por residente no objeto, e a desigualdade de tratamento em função dela conferida, desde que tal correlação não seja incompatível com interesses prestigiados na Constituição”48.
                     6.1.13 - O importante, no entanto, e o que se quer aqui retratar, é a excelência do princípio da igualdade, que fundamenta todo o nosso sistema constitucional e deve inspirar o interprete no entendimento de todos os demais princípios.
                      6.1.14 - Se nas Constituições anteriores a isonomia figurava no § 1º do caput do artigo referente aos direitos e garantias individuais, como um dos termos em que se garantiriam os demais à vida, à liberdade, à segurança individual e à propriedade, hoje, a isonomia não é uma das formas de se garantir tais direitos. É ela que, como superprincípio dá o fundamento de validade a tais garantias. Até o regime da Emenda outorgada nº 1, de 1969, garantiam-se através da igualdade os direitos à vida, à liberdade etc. Hoje, para que tais direitos sejam garantidos, ampara-se na igualdade como princípio fundante. Se assim não fosse, a afirmação da igualdade não viria no caput do artigo 5º, como primeira afirmação a inspirar todos os direitos e deveres individuais e coletivos. A conseqüência é que a isonomia está presente em todos os incisos do art.
 5º que existem para implementá-la; e, assim sendo, ela não pode ser esquecida na interpretação de qualquer deles49.  
                       6.1.15 - O comportamento neutro do Estado diante das diversas religiões deve, por conseguintes, ser pautado pelo princípio da isonomia, que valorando as desigualdades, dê um tratamento desigual aos desiguais, na medida das desigualdades, conforme ensinamento de Aristóteles, divulgado entre nós por Rui Barbosa. Maria Cláudia Bucchianeri Pinheiro50 emprega a expressão neutralidade axiológica, para qualificar o tipo de comportamento estatal perante as crenças religiosas. A expressão, posto que correta, é incompleta. A atuação estatal correta é de neutralidade axioisonômica, pois a valoração necessária é exatamente a valoração das desigualdades para atingir um tratamento isonômico. A axioisonomia51 é a valoração das diferenças, tendo por finalidade impor uma desigualdade de tratamento aos desiguais, realizando desta forma a aplicação do superprincípio da igualdade.
                       6.2 - O ensino religioso
                       6.2.1 - A Constituição, no Capítulo III (Da Educação, Da Cultura e do Desporto) do Título VIII (Da Ordem Social), estabelece nos arts. 206 e 210: 

“Art.  206 - O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:

.........................................................................................................................
II – liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber;

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas, e coexistência de instituições públicas e privadas de ensino;
..........................................................................................................................

VI - gestão democrática de ensino público na forma da lei; 

..........................................................................................................................

Art. 210 - Serão fixados conteúdos mínimos para o ensino fundamental, de maneira a assegurar formação básica comum e respeito aos valores culturais e artísticos, nacionais e regionais.

§ 1º O ensino religioso, de matrícula facultativa, constituirá disciplina dos horários normais das escolas públicas de ensino fundamental”52.
                      6.2.2 - Se o disposto no § 1º do art. 210, acima transcrito, tivesse sido veiculado por lei ordinária, seria inconstitucional. Mesmo se tivesse sido incluído no texto original através de Emenda, esta seria inconstitucional por violar o direito dos não crentes, vale dizer, direito individual, e ainda por ser forma indireta de subvencionar culto religioso, em afronta ao item I do art. 19 da Constituição. É certo que a matrícula é facultativa, mas ainda assim causa constrangimento aos que recusarem a matrícula. No entanto, o dispositivo em foco é uma regra que cria uma ressalva ao princípio constitucional. A neutralidade do Estado perante os diversos cultos religiosos, que já qualificamos acima como neutralidade axioisonômica, só pode desigualar os desiguais garantindo direitos e valores das minorias religiosas. A estas, o Estado deve oferecer e proporcionar ensino religioso gratuito, se for solicitado a tanto.

                       6.2.3 - Comentando disposição semelhante da Emenda outorgada nº 1, de 1969, Pontes de Miranda começa por afirmar que “a escola leiga, tal como a acolheram a França, os Estados Unidos da América e o Brasil em 1891, constitui medida de neutralidade do Estado”53. Parece claro que é o aluno que deve escolher qual religião a ser ministrada, ou então, o ensino deve ser plurireligioso, mas a existência de tal ensino não pode ser obrigatória, apesar de que uma interpretação gramatical do texto isolado possa levar a conclusão da obrigatoriedade numa interpretação forçada. É que apesar da expressão “de matrícula facultativa” constar do § 1º, o caput do artigo ressalta a expressão “conteúdos mínimos” visando assegurar uma “formação básica comum”. Ora, o ensino religioso integraria o conteúdo mínimo para a obtenção de uma formação básica comum. Assim, poder-se-ia concluir pela obrigatoriedade da matrícula caso haja ensino religioso, pois a não matrícula de alguns alunos prejudicaria a formação básica comum. Esta interpretação seria inadmissível. As normas, sejam elas regras ou princípios, não podem ser interpretadas isoladamente. A Constituição é uma unidade lógica. “Segundo essa regra de interpretação, as normas constitucionais devem ser vistas não como normas isoladas, mas como preceitos integrados num sistema unitário de regras e princípios, que é instituído na e pela própria Constituição. Em conseqüência, a Constituição só pode ser compreendida e interpretada corretamente se nós a entendermos como unidade, do que resulta, por outro lado, que em nenhuma hipótese devemos separar uma norma do conjunto em que ela se integra, até porque... o sentido da parte e o sentido do todo são interdependentes”54.

                       6.2.4 - Ora, se a Constituição garante o pluralismo político como fundamento da República (art. 1º, V), veda qualquer forma de discriminação (art. 3º, IV), garante a liberdade de consciência e de crença (art. 5º, VI), impede a privação de direitos por motivo de convicção filosófica (art. 5º, VIII), veda às pessoas jurídicas de direito público a subvenção à igrejas (art. 19, I),  e impõe a obrigatoriedade de o ensino ser ministrado com base no pluralismo de idéias (art. 206, III), garante da mesma forma que a liberdade religiosa e de crença, a liberdade  e o direito de não crer, conferindo aos descrentes (ateus e agnósticos) os mesmos direitos que são conferidos aos diversos credos religiosos. Assim, numa instituição de ensino fundamental de uma maioria de alunos descrentes, não poderá haver obrigatoriedade de ensino religioso. Um Estado pluralista não pode admitir nenhum tipo de fundamentalismo, seja ele religioso ou descrente.
                      6.3 - Feriados religiosos55
                      6.3.1 - Deve ser lembrado logo de início, que descanso semanal teve origem religiosa. Tais dias de descanso obrigatório foram incorporados costumeiramente pela sociedade e o estado laico seguiu tal costume. Ninguém, em sã consciência, poderá advogar, em razão da laicidade do Estado, a alteração do descanso semanal. A grande questão é saber se os religiosos poderão pleitear do Estado a alteração de datas fixadas para as provas de concurso, caso tais datas sejam marcadas em dias de descanso de origem religiosa. 
                       6.3.2 - Se o inciso VI, do art. 5º da Constituição, garante a qualquer cidadão o exercício de qualquer culto religioso, e o inciso VIII, do mesmo art. 5º, afirma que ninguém será privado de seus direitos  por motivo de crença  religiosa, somos forçados  a concluir que o Estado não pode tolher ou dificultar a nenhum cidadão, o direito de concorrer a qualquer cargo, por motivo de crença religiosa. Se um órgão do Estado decidir realizar uma prova de concurso num sábado, por exemplo, estará impedindo de concorrer aos judeus e alguns cristãos. Assim, em respeito aos preceitos constitucionais, e à neutralidade axioisonômia, deverá permitir que tais religiosos realizem suas provas em outro dia.

                        6.3.3 - Na hipótese acima, o Estado teria a obrigação de amparar não só a liberdade de crença religiosa, mas também o direito ao trabalho e aos cargos públicos. Outra não é a opinião de Maria Claudia Bucchianeri Pinheiro56, quando ensina:
“a exigência de neutralidade axiológica, contudo, não se traduz numa política de indiferença, pois o fato é que as organizações religiosas, enquanto fato social, deverão interagir, em algum momento, com o ente estatal, seja quando o poder público exerce seus poderes fiscalizatórios e de polícia, seja, ainda, quando os  movimentos religiosos prestam serviços públicos na qualidade de organizações filantrópicas (como os serviços de assistência médica ou social), seja, ainda – e este é o ponto central da questão proposta neste trabalho – quando o Estado, através de normas gerais a todos impostas, culmina por atingir, por gravar, por onerar, de modo  especial (muito embora involuntariamente) uma, algumas ou todas as religiões57”.
.........................................................................................................................

“Pois o fato é que a eleição deste ou daquele dia para fins de realização de concursos ou provas não deriva da concretização de nenhum outro direito fundamental (e sim de simples conveniências burocráticas), sendo certo que a concessão de mera opção alternativa aos que, por motivos de fé, não podem comparecer aos horários regulares originariamente designados, também não coloca em nenhuma situação de lesividade nenhum outro direito fundamental, não inviabilizando, nem impedindo, portanto, que a Administração possa plenamente alcançar as suas finalidades58”.
6.4 -  Símbolos Religiosos em órgãos e locais públicos estatais
                       6.4.1 - Questão que a meu sentir exige maiores reflexões é a da presença de imagens e símbolos religiosos em órgãos públicos, tais como casas legislativas, tribunais, repartições administrativas e escolas públicas. Creio que não pode se considerar da mesma forma o uso dos referidos símbolos nas escolas públicas e nos demais locais. É que as escolas são freqüentadas por seres humanos ainda em formação, e não devem ter orientação religiosa através do Estado. Tal orientação é de competência exclusiva da família. Assim sendo, seria manifestamente inconstitucional uma lei que obrigasse que as escolas exibissem um símbolo religioso qualquer, ainda que da religião que tivesse o maior número de seguidores. A mesma autora já antes citada, em um artigo publicado em 1º de junho de 200759, narra que a Corte Constitucional Alemã reverteu decisão da Corte Constitucional de Bavária que dava pela legitimidade da lei que impunha obrigatoriamente o uso do crucifixo nas escolas públicas. É óbvio que tal lei seria da mesma forma inconstitucional no Brasil. Em primeiro lugar, porque estaria direcionando a fé religiosa de crianças e adolescentes. Em segundo lugar, porque nenhuma lei de um Estado laico poderá impor de forma obrigatória o uso de um símbolo religioso em qualquer lugar pertencente ao Estado60. os artigos da Constituição já citados e o princípio do pluralismo impedem a imposição de símbolos religiosos em escolas públicas. 
                         6.4.2 - A questão, no entanto, toma diferentes contornos quando, inexistindo qualquer lei impositiva, o uso do símbolo é afixado em casas legislativas (por votação livre de seus membros) e em tribunais (por aprovação dos juízes). No que concerne às repartições do Poder Executivo, não tenho dúvida de que é vedado a utilização de símbolos religiosos. É que sendo tal poder organizado de forma hierárquica a fixação de um símbolo religioso só poderia ser determinado pelo chefe da repartição. Não se conceberia decisão coletiva. E, assim sendo, haveria uma imposição monocrática em favor de um culto religioso determinado. 

                          6.4.3 - Nas casas legislativas e tribunais, a questão deve ser encarada por outro prisma. É que nestes casos os símbolos religioso (que pode, em alguns casos ter um caráter meramente cultural) é fixado por livre decisão coletiva dos componentes do órgão. No entanto, deve haver uma conexão, um relacionamento, entre o símbolo adotado como fonte inspiradora e a atividade da casa legislativa ou judiciária. Assim sendo, numa casa legislativa seria mais lógico adotar-se a imagem de Moisés como inspiradora da atividade ali realizada. Este foi um legislador e pode perfeitamente servir de exemplo aos membros do legislativo. Já no judiciário, o crucifixo pode ter uma tripla simbologia: a) a lembrança de uma grande injustiça; b) a lembrança de uma falha clamorosa da opinião pública61; c) a lembrança de que o último ato praticado em vida foi a de julgar e absolver Dimas, o bom ladrão.

                      6.4.4 - Narra Maria Cláudia Bucchianeri Pinheiro no trabalho referido na nota 59 que “o Conselho Nacional de Justiça, em sessão realizada no dia 29 de maio, entendeu, nos julgamentos dos Pedidos de Providências  nºs 1.344, 1.345, 1.346 e 1.362 que a aposição de símbolos religiosos no âmbito de fóruns e Tribunais revela-se compatível com a cláusula constitucional da separação Estado-Igreja, mostrando-se insuscetível de lesionar os direitos de liberdade religiosa titularização por ateus, agnósticos, humanistas seculares e pelos seguidores de crenças minoritárias e menos convencionais”. Diz a autora citada que o fundamento de tal decisão apoiou-se de que os símbolos religiosos se traduzem em traços culturais o que permite a sua fixação em locais públicos. Aqui deve ser feita uma distinção: local público tanto pode ser o prédio onde funcionava o órgão público, bem como ruas, avenidas, praças, cumes de montanhas etc. O CNJ parece não ter feito tal distinção. No entanto, somente um fundamentalismo ateu ou agnóstico pode apoiar a retirada de símbolos religiosos de ruas, avenidas e cumes de montanhas. Se assim for, devemos retirar a imagem do Cristo Redentor do Alto do Corcovado no Rio de Janeiro, eleito uma das maravilhas do mundo moderno, bem como retirar as imagens dos Orixás do Dique do Tororó, na cidade do Salvador, Bahia. Creio que em sã consciência ninguém apoiaria tais medidas. Tanto a estátua do Cristo Redentor como as dos Orixás representam manifestações culturais. Com isso, temos de adotar uma definição de cultura. Eis a melhor que encontrei: “Cultura é o conjunto de conhecimento e procedimento que caracterizam uma determinada sociedade humana, sejam eles de natureza técnica, econômica, científica, social ou religiosa”62. Religião, portanto, é uma manifestação cultural de um povo que se propaga e se exterioriza de diversas formas. A adotarmos um radicalismo laico deveremos alterar as denominações dos Estados de São Paulo, Santa Catarina e Espírito santo e ainda de inúmeros municípios. Tal radicalismo afrontaria sem dúvida qualquer o princípio do pluralismo político (fundamento da República) e, conseqüentemente, o princípio da liberdade religiosa.
                       6.4.5 - As manifestações religiosas estão garantidas no Brasil, não só pela liberdade de crença e da manifestação exterior do culto, como também porque o Estado deve garantir o pleno exercício dos direitos culturais, bem como o acesso às fontes da cultura nacional, devendo ainda apoiar e incentivar a valorização e a difusão das manifestações culturais (art. 215 da Constituição).

7 - Conclusões
                        7.1 - O Estado é um ser eminentemente jurídico. Completando uma observação de Hannak Arendt, afirmamos que no centro das considerações jurídicas da conduta humana está o Estado. O Estado é a sua Constituição, e a Constituição de 1988 afirma que a República Federativa do Brasil “constitui-se em Estado Democrático de Direito...”

                       7. 2 - A democracia é condição básica e essencial para a existência da cidadania. “Democracia significa identidade entre governantes e governados, entre sujeitos e objeto do poder, governo do povo sobre o povo” (kelsen).  Ao lado dos princípios garantidores da democracia, é necessário haver o fato democrático. A idéia da liberdade e, consequentemente, da democracia, só pode ser aferida a posteriori, vale dizer, com apoio na experiência.

                       7.3 - A atual Constituição brasileira tem como um dos seus fundamentos o pluralismo político (art. 1º, V). Pluralismo significa convivência pacífica não só das diversidades como das divergências. Tolerância com o conflito de idéias.
                      7.4 - Do pluralismo político decorre, necessariamente o pluralismo religioso, vale dizer, liberdade religiosa, característica do Estado laico.    
                      7.5 - A liberdade religiosa vem consagrada, explícita e implicitamente, em diversos dispositivos constitucionais, como explicitado no inciso  4.

                
7.6 - É recente a separação entre Estado e Igreja. Desde o início dos tempos o homem é religioso e o direito nasceu da religião.

                
7.7 - O comportamento do Estado laico em relação às diversas religiões, numa sociedade multireligiosa deve ser de uma neutralidade axioisonômica, isto é, deve valorar as desigualdades para atingir um tratamento isonômico. A axioisonomia é a valoração das diferenças (sejam meras diversidades ou divergências), tendo por finalidade impor uma desigualdade de tratamento aos desiguais, realizando desta forma a aplicação do superprincípio da igualdade.
              
7.8 - O pluralismo político e religioso não admite qualquer tipo de fundamentalismo religioso, ateu ou agnóstico. Símbolos religiosos decorrentes da cultura social são admitidos em locais públicos e em dependências estatais de administração coletivas, desde que possam ter alguma relação com a atividade do órgão do Estado. 
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